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PROVIMENTO N. 82/2023-PGJ 

  

Declara Hóspedes Oficiais do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, e 
dá outras providências.  

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 4.º, § 5.º, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982, 

  

RESOLVE, tendo em vista o que consta no PGEA.01358.000.204/2023, editar o seguinte Provimento: 

  

Art. 1.º  São declarados Hóspedes Oficiais do Estado, no período de 22 a 23 de novembro de 2023, Renata Madalena Gaia, Gerente de 
Assistência Humanitária da Diretoria de Gestão de Desastres na Secretaria da Proteção e Defesa Civil de Santa Catarina; Cesar de Assumpção 
Nunes, Diretor de Gestão de Desastres da Secretaria da Proteção e Defesa Civil de Santa Catarina; e José Antonio Marengo Orsini, 
Coordenador-Geral de Pesquisa e Desenvolvimento do Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais (CEMADEN),  que 
participarão, na qualidade de painelistas, do evento Seminário “Realidade das Mudanças Climáticas: os desafios da Governança e da 
Reconstrução”, a ser realizado nos dias 22 e 23 de novembro de 2023, em Porto Alegre/RS. 

 

Art. 2.º  As despesas decorrentes da execução do presente Provimento dizem respeito à hospedagem, alimentação e transporte aéreo, sendo este 
último apenas para o painelista José Antonio Marengo, correndo à conta das dotações orçamentárias do Ministério Público do Rio Grande do Sul, 
podendo o deslocamento ocorrer em data anterior e/ou posterior ao evento. 

 

Art. 3.º  Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de novembro de 2023. 

  

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 

  

Raquel Isotton, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 

 

 

PROVIMENTO N. 83/2023-PGJ 

 

Altera o Provimento n. 24/2013-PGJ, que disciplina o acesso e a utilização dos 
sistemas de informação no âmbito do Ministério Público. 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições legais que 
lhe conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 4.º, § 5.º, e o artigo 25, inciso LII, ambos da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de 
junho de 1982,  

 

RESOLVE, nos termos do PGEA.00001.001.158/2023, editar o seguinte PROVIMENTO: 

 

Art. 1.º  Transforma o parágrafo único do art. 5.º do Provimento n. 24/2013-PGJ em § 1.º e acrescenta ao referido artigo os §§ 2.º e 3.º, com as 
seguintes redações:  

 

“Art. 5.º [...]”  

 

“§ 1.º Os módulos do Sistema Consultas Integradas serão liberados conforme os seguintes perfis: 

 

“[...]”  

 

“§ 2.º As pesquisas ao Sistema Consultas Integradas para o exercício da  Atividade de Inteligência do Ministério Público do Rio Grande do Sul 
deverão ser realizadas somente por servidores com Perfil de Inteligência e que atuam no Núcleo de Inteligência. 

 

“§ 3.º Os Procuradores de Justiça e os Promotores de Justiça que necessitarem de serviços relacionados à segurança orgânica, consistente na 
adoção de  um conjunto de medidas e procedimentos preventivos destinados à salvaguarda de  possíveis ameaças de qualquer natureza, dirigidas 
contra pessoas, dados e  conhecimentos, poderão demandar diretamente o Núcleo de Inteligência do Ministério Público - NIMP." 
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Art. 2.º  Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de novembro de 2023. 

 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 

Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
 
Gilmar Possa Maroneze, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 
 

RESOLUÇÃO N. 03/2023 – PGJ 
 

Referenda a nova redação conferida ao Enunciado n. 05/2022, do CONCIDEPP, 
alterando-se a Resolução n. 13/2022-PGJ.   

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições legais que 
lhe conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, inciso XX, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982,  
 
CONSIDERANDO que o Conselho de Procuradores de Justiça e de Promotores de Justiça com atuação Cível, Defesa da Probidade e do 
Patrimônio Público – CONCIDEPP, em reunião ordinária anual, ocorrida em 25 de agosto de 2023, na sala do Conselho Superior, na sede do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, aprovou, à unanimidade, a alteração da redação do Enunciado n. 5; 
 
CONSIDERANDO que as deliberações alusivas ao referido Enunciado foram examinadas e referendadas pela Corregedoria-Geral do Ministério 
Público, que lançou parecer no expediente PGEA.00021.000.133/2023;  
 
CONSIDERANDO que se mostra necessária a expedição de Resolução aos membros do Ministério Público com atuação cível, defesa da 
probidade e do patrimônio Público, na conveniência da atuação uniforme da Instituição, 
 
RESOLVE o seguinte: 
 
Art. 1.º  Fica referendada, para a conveniência da atuação uniforme dos membros do Ministério Público, resguardada a independência funcional, a 
nova redação conferida ao Enunciado n. 05/2022, do CONCIDEPP, alterando-se, por consequência, a Resolução n. 13/2022-PGJ, nos seguintes 
termos:  
 
ENUNCIADO N. 05/2022:  
 
“Ao propor ação de improbidade administrativa, o Promotor de Justiça atentará para a importância de apresentar argumentos que sejam 
compatíveis com eventual conversão da ação de improbidade em ação civil pública, nos termos do art. 17, §16, da Lei n. 8.429/92”. 
 
Art. 2.º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de novembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
 

EVA MARGARIDA BRINQUES DE CARVALHO, 
Corregedora-Geral do Ministério Público 

 
LUCIANO VACCARO, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 
 

TIAGO DE MENEZES CONCEIÇÃO 
Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Proteção do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, Cível, Família e Sucessões. 

 
 
Registre-se e publique-se. 
 
Gilmar Possa Maroneze, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
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RESOLUÇÃO N. 04/2023 – PGJ 

 
Referenda enunciado aprovado pelo Conselho de Procuradores de Justiça e de 
Promotores de Justiça com atuação Cível, Defesa da Probidade e do Patrimônio 
Público – CONCIDEPP, e dá outras providências. 

 
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições legais que 
lhe conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, inciso XX, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982,  
 
CONSIDERANDO que o Conselho de Procuradores de Justiça e de Promotores de Justiça com atuação Cível, Defesa da Probidade e do 
Patrimônio Público – CONCIDEPP, em reunião ordinária anual, ocorrida em 25 de agosto de 2023, na sala do Conselho Superior, na sede do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, aprovou, à unanimidade, proposta de novo Enunciado contendo diretrizes de atuação na área; 
 
CONSIDERANDO que as deliberações alusivas ao referido Enunciado foram examinadas e referendadas pela Corregedoria-Geral do Ministério 
Público, que lançou parecer no expediente PGEA.00021.000.133/2023;  
 
CONSIDERANDO que se mostra necessária a expedição de Resolução aos membros do Ministério Público com atuação cível, defesa da 
probidade e do patrimônio Público, na conveniência da atuação uniforme da Instituição, 
 
RESOLVE o seguinte: 
 
Art. 1.º  Fica referendado, para a conveniência da atuação uniforme dos membros do Ministério Público, resguardada a independência funcional, o 
seguinte Enunciado:  
 
ENUNCIADO N. 07: 
 
I. Considerando os parâmetros da Recomendação 01/2021-PGJ e do Provimento 04/2012-PGJ, depois de comunicada a Fazenda Pública do 

ente indicado na Certidão de Débito e Multa do TCE/RS, o Promotor de Justiça pode deixar de instaurar ou promover o arquivamento do 
Procedimento Administrativo de acompanhamento, quando o valor fixado estiver abaixo do mínimo estabelecido naquele Provimento.  

II. Uma vez proposta a ação de execução do crédito, encerra-se a atuação extrajudicial do Ministério Público. 
 
Art. 2.º  Altera a Resolução n. 09/2022-PGJ, que referendou os Enunciados n. 03 e 04/2022, para fazer constar a revogação do Enunciado n. 
04/2022 do CONCIDEPP.  
 
Art. 3.º  Revoga a Resolução n. 01/2022-PGJ, que referendou os Enunciados n. 01 e 02 do CONCIDEPP.  
 
Art. 4.º  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de novembro de 2023. 
 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 
Procurador-Geral de Justiça. 

 
EVA MARGARIDA BRINQUES DE CARVALHO, 

Corregedora-Geral do Ministério Público 
 

LUCIANO VACCARO, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 
TIAGO DE MENEZES CONCEIÇÃO, 

Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Proteção do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa, Cível, Família e Sucessões. 
 
 
Registre-se e publique-se. 
 
Gilmar Possa Maroneze, 
Procurador de Justiça, 
Secretário-Geral. 
 

ATO N. 65/2023 - PGJ 

Prorroga a vigência do Ato Temporário n. 37/2022-PGJ, que fixou, de forma 
temporária, atribuições em cargo de Promotor  de Justiça Substituto de 
Entrância Intermediária, para atuação na Promotoria de Justiça de São Leopoldo, 
de Entrância Intermediária. 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso das atribuições que lhe 
conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado e o artigo 25, incisos XLV e LII, da Lei Estadual n. 7.669, de 17 de junho de 1982 e, 
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CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do artigo 10 do Provimento n. 06/2021-PGJ;  

CONSIDERANDO o parecer da Corregedoria-Geral do Ministério Público, expedido nos autos do PGEA 00983.002.594/2022, 

RESOLVE editar o seguinte ATO: 

Art. 1.º  Altera o artigo 2.º do Ato Temporário n. 37/2022-PGJ, para fazer constar a prorrogação da sua vigência, nos seguintes termos:  

“Art. 2.º  Este Ato Temporário entra em vigor a contar de 08/02/2022, com vigência, em virtude de prorrogação, até 06/01/2025.” 

Art. 2.º  Este Ato entra em vigor a contar de sua publicação.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de novembro de 2023. 
   

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ,  
Procurador-Geral de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
 
RAQUEL ISOTTON, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 
 

BOLETIM N. 396/2023 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

PROMOVER 

- por merecimento, para o cargo de 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Dom Pedrito, de entrância intermediária, o Dr. PEDRO 
SANTOS FERNANDES, ID n. 4559371, 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Jaguarão, de entrância inicial (Edital 210/2023 - Port. 
2392/2023/SUBADM). 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 de novembro de 2023. 

JULIANA BOSSARDI, 

Promotora-Assessora. 
 
 
 

EDITAL N. 337/2023 – PGJ 

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto no artigo 25, inciso XXX, da Lei n. 7.669/82, cientifica os interessados que, por despacho, determinou o arquivamento 
dos Expedientes Administrativos PGEA. 00007.000126/2023 e NF.00919.000.793/2023. 

 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de novembro de 2023. 

 

ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ, 

Procurador-Geral de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 

 

Raquel Isotton, 

Promotora de Justiça, 

Chefe de Gabinete. 
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BOLETIM 393/2023 
 
O Excelentíssimo Senhor Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos, HERIBERTO ROOS MACIEL, no uso de suas 
atribuições legais, em atendimento ao disposto no Provimento n. 55/2016, §5º, do art.1º, informa o que segue: 
 

RELATÓRIO INFORMATIVO 
AFASTAMENTOS DE SERVIDORES PARA FREQUÊNCIA A CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO 

 

 
QUADRO DE PESSOAL DE PROVIMENTO EFETIVO (Posição em 01/11/2023) = 1664 SERVIDORES 
 
Nota: a data de término poderá sofrer alteração, considerando a possibilidade de prorrogação do prazo para conclusão do curso. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA/DIVISÃO DE PESSOAL, em Porto Alegre, 03 de novembro de 2023. 
HERIBERTO ROOS MACIEL, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 
 

BOLETIM N. 397/2023 

 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, RESOLVE: 

DESIGNAR 

– para integrar o Projeto FAVO – Força-Tarefa de Ajuda Voluntária, a servidora EVA LUIZA SPECK DE ALMEIDA LINHARES, ID n. 4766407, 
Assessora de Promotor de Justiça I, CC06, para auxiliar a Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul, duas vezes por semana, no período de 03 a 
19 de novembro de 2023 (PGEA 00726.003.066/2023 - Port. 2411/2023/SUBADM). 

– pelo período de 6 meses, a contar de 06/11/2023, GEOVANA CRISTINE CARINI DA SILVA, para desempenhar as atividades do serviço 
voluntário, conforme Termo de Adesão n. 1338, na modalidade "serviço voluntário cidadão" - Port. 2414/2023/SUBADM). 

CONSIDERAR 

- habilitado para tomar posse, a contar de 03/11/2023, no cargo em comissão de Assessor de Promotor de Justiça II, CC-06, GABRIEL MEDEIROS 
PORTO, tendo entrado em exercício em 06/11/2023. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 de novembro de 2023. 

HERIBERTO ROOS MACIEL, 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 

 
 

SÚMULA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 0018/2023  
PROCEDIMENTO N. 02405.000.181/2023  

PREGÃO ELETRÔNICO N. 092/2023 
 
FORNECEDOR: E. D. AZAMBUJA & CIA. LTDA EPP; OBJETO: registro do preço unitário de eletrodomésticos, conforme descrição a seguir: 
 

 
 

% DE 
VAGAS 

VAGAS 
OCUPADAS 

VAGAS LIVRES AFASTADOS 
TIPO 

AFASTAMENTO 
CURSO 

CARGA 
HORÁRIA 

DATA 
INÍCIO 

DATA 
TÉRMINO 

2% 33 33 00 Parcial I Mestrado 
Não superior 
a 12 horas 
semanais 

*** *** 

1% 16 16 00 Parcial II Mestrado 
De 13 a 20 

horas 
semanais 

*** *** 

0,25% 04 04 00 Integral *** *** *** *** 
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VALIDADE: 12 (doze) meses; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UO. 09.79, Recurso 0164, Projeto 9024, Subprojeto 00001, Natureza da Despesa 
4.4.9052, Rubrica 5231; FUNDAMENTO LEGAL: Provimentos PGJ/RS n.s 40/04, 47/05, 47/06, 33/08 e 04/23; pelas Leis Federais n.s 8.666/93 e 
10.520/02; e pela Lei Estadual 11.389/99;  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 03 de novembro de 2023.  
ROGÉRIO DA SILVA MEIRA,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LICENÇA  
PERPÉTUA DE SOFTWARE E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. 0072/2022  

PROCEDIMENTO  N. 02405.000.147/2022 
 
CONTRATADA: SOFTPLAN PLANEJAMENTO E SISTEMAS S/A; OBJETO: Alterar o disposto nos itens 3.7.1 e 3.7.1.1 e, consequentemente, o 
cronograma físico-financeiro no que concerne ao item de hospedagem em nuvem. FUNDAMENTO LEGAL: Item 3.7.4 da cláusula terceira do 
contrato.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 de novembro de 2023.  
ROGÉRIO DA SILVA MEIRA,  
Diretor-Geral. 

 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 
Pregão Presencial n. 001/2023 (PGEA n. 00583.000.020/2023). Tipo: Menor preço global. Objeto: Concessão onerosa de área - espaço 
integrante do prédio da sede do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul - área localizada na Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, n. 
80, 3.º andar, Torre Sul, Bairro Praia de Belas, em Porto Alegre, destinada à exploração de restaurante (no formato “prato básico do dia” e 
“lanches”) e cafeteria, com área e suprimento, conforme especificações constantes no Edital e seus Anexos. Data e horário de abertura das 
propostas e início da disputa: 22/11/2023, às 14 horas. Local: Rua General Andrade Neves, n. 106, 18.º andar, Centro, Porto Alegre (RS). Edital 
disponível na página: https://www.mprs.mp.br/licitacao/. Informações gerais: licitacoes@mprs.mp.br. Base   legal: Lei n. 10.520/02, LC n. 
123/06 e Lei n. 8.666/93. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 de novembro de 2023. 
LUÍS ANTÔNIO BENITES MICHEL, 
Pregoeiro. 
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 
Pregão Eletrônico n. 101/2023 (PGEA n. 02404.000.188/2023) Tipo: Menor preço por lote. Objeto: Contratação de prestação de serviço de 
monitoramento remoto de sistema de alarme de segurança 24 horas para diversas Promotorias de Justiça, com disponibilização de equipamentos 
em forma de comodato e com pronta-resposta mediante agente técnico de vistoria para verificação do local protegido, conforme especificações 
constantes do Edital e seus Anexos. Data e horário de abertura das propostas: 23/11/2023, às 10 horas. Data e horário de início da     disputa 
de preços: 23/11/2023, às 14 horas. Local: www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na página: https://www.mprs.mp.br/licitacao/ e 
www.pregaobanrisul.com.br. Informações gerais: licitacoes@mprs.mp.br. Base   legal: Lei Estadual n. 13.191/09, Lei n. 10.520/02, LC n. 123/06 
e Lei n. 8.666/93. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 de novembro de 2023. 
LUCIANO FERNANDESTEIXEIRA, 
Pregoeiro. 
 
 

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
 
Pregão Eletrônico n. 117/2023 (PGEA n. 01236.000.573/2023) Tipo: Menor preço. Objeto: Registro de Preços, por 12 (doze) meses, de 
monitores portáteis de 14” (catorze polegadas), USB-C, com 36 (trinta e seis) meses de garantia, conforme Edital e seus Anexos. Data e horário 
de abertura das propostas: 23/11/2023, às 10 horas. Data e horário     de início da disputa de preços: 23/11/2023, às 14 horas. Local: 
www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis         na página: https://www.mprs.mp.br/licitacao/ e www.pregaobanrisul.com.br. Informações 
gerais: licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei Estadual n. 13.191/09, Lei n. 10.520/02, LC n. 123/06 e Lei n. 8.666/93. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 de novembro de 2023. 
MARIANO WESTPHALEN LORENZON, 
Pregoeiro. 
 
 

 
EDITAL N. 264/2023 

Resultado do Edital n. 254/2023 – REMOÇÃO DE TÉCNICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO  
(DEMP 25/10/2023) 

   
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, faz público que, tendo em vista o que consta nos PGEA 
00033.001.559/2023 e PGEA 00033.001.562/2023 encontra-se disponível na página da Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Pessoal na 
intranet (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) e na internet (https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/), o resultado da remoção referente 
ao Edital supracitado.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de novembro de 2023. 
HERIBERTO ROOS MACIEL, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

https://www.mprs.mp.br/licitacao/
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
http://www.pregaobanrisul.com.br/
https://www.mprs.mp.br/licitacao/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
http://www.pregaobanrisul.com.br/
https://www.mprs.mp.br/licitacao/
http://www.pregaobanrisul.com.br/
mailto:licitacoes@mprs.mp.br
http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/
https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/


 

 

8 
 

EDITAL N. 265/2023 
Resultado do Edital n. 255/2023 – REMOÇÃO DE ANALISTA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - DIREITO  

(DEMP 25/10/2023) 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, faz público que, tendo em vista o que consta no PGEA 
02483.000.073/2023, encontra-se disponível na página da Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Pessoal na 
intranet (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/) e na internet (https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/), o resultado da remoção referente 
ao Edital supracitado.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de novembro de 2023. 
HERIBERTO ROOS MACIEL, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
EDITAL N. 266/2023 

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS 
 
O Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos do Ministério Público (CPAD), designado pela Portaria n. 
1628/2023/SUBADM, publicada no Boletim n. 255/2023, do Diário Eletrônico do Ministério Público, de 24/07/2023, faz saber, a quem possa 
interessar, que a partir do 30º (trigésimo) dia subsequente à data de publicação deste Edital no Diário Eletrônico do Ministério Público do RS, se 
não houver oposição, serão eliminados os documentos constantes no Termo de Eliminação de Documentos n. 302/2023, preenchido de acordo 
com a Tabela de Temporalidade de Documentos, disponíveis na página do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
http://www.mprs.mp.br/gestao_documental/ e na Unidade de Gestão Documental, Protocolo e Expedição, Rua General Andrade Neves, 106, 6º 
andar – Porto Alegre – RS. 
Os interessados, que tiverem alguma oposição, deverão apresentá-la por escrito, devidamente fundamentada, desde que tenham qualificação e 
demonstração de legitimidade para o referido questionamento, dirigida à Comissão Permanente de Avaliação de Documentos do Ministério 
Público, localizada no endereço supracitado. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 07 de novembro de 2023. 
ANDRÉ FERNANDO JANSON CARVALHO LEITE, 
Presidente da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos. 

 

 

 

BOLETIM N. 18/2023 
 
O COORDENADOR DO CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁRIAS cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 
23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos 
Preparatórios, conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01724.000.206/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Bom Jesus. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Raynner Sales de Meira. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Bom Jesus. OBJETO: Deficiência do serviço público de escoamento de esgoto doméstico na rua Cláudio Manoel da Costa, município de 
Bom Jesus/RS, gerando afloramento de dejetos em residências durante períodos chuvosos. INVESTIGADO(S): MUNICÍPIO DE BOM JESUS. 
LOCAL DO FATO: Bom Jesus.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00739.001.785/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Canoas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fábio Lusa Marcon. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Canoas. OBJETO: Apurar possíveis danos urbanísticos, decorrentes de falta de APPCI, no 
empreendimento XPERIENCE LOUNGE, situado na Rua Tamoio, n. 1719, bairro Niterói, Canoas/RS. INVESTIGADO(S): Xperience Lounge. 
LOCAL DO FATO: Rua Tamoio, n. 1719, bairro Niterói, Canoas/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01742.000.223/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Constantina. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo Mayer Meleo. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Constantina. OBJETO: obter a regularização da construção de Valdelino Ferrarini e evitar novas decisões por parte do Poder Executivo 
Municipal de Liberato Salzano, no âmbito do ordenamento territorial urbano e da regularidade das edificações no município, em desconformidade 
com pareceres técnicos e jurídicos. INVESTIGADO(S): Juliane Pensin, Marcos da Silva, Valdelino Ferrarini. LOCAL DO FATO: Liberato Salzano.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
01646.000.418/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Estância Velha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Bruno Amorim Carpes. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça Substituto de Entrância Inicial - 4. OBJETO: Trata-se do Ofício de Gabinete n. 
32/2023, lavrado pelo Vereador Lucas Konrdörfer, por meio do qual solicita intervenção do Ministério Público a respeito de um poste de madeira 
quebrado instalado nas proximidades da Rua Portão, n. 307, na confluência com a Rua 20 de Setembro, em Estância Velha. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Estância Velha.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 00770.000.991/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Estrela. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Andrea Almeida Barros. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Estrela. OBJETO: Investigar a formação de loteamento clandestino na localidade de Beira Rio 
em Bom Retiro do Sul. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Bom Retiro do Sul.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01690.002.333/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 

http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/
https://www.mprs.mp.br/editais_remocao/
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de Frederico Westphalen. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michele Taís Dumke Kufner. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
Substituto de Entrância Intermediária - 13. OBJETO: Irregularidade no Loteamento Bella Vista, localizado na Rua João Muniz Reis, n. 2642, em 
Frederico Westphalen, de propriedade de Benvindo Antonio Stefanello Ferrari, em razão de ausência de pavimento adequado da via. 
INVESTIGADO(S): Benvindo Antonio Stefanello Ferrari. LOCAL DO FATO: Frederico Westphalen.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01597.001.290/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Gravataí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. OBJETO: apurar notícia de possível omissão da Prefeitura de Gravataí, 
na conclusão de obra de encanamento do esgoto, com prejuízo dos moradores do entorno pelo transbordamento do arroio. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Gravataí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 00783.002.203/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Gravataí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. OBJETO: apurar iniciativa de regularização de área irregularmente 
ocupada na Estância Província de São Pedro, pela REURB da área irregularmente ocupada. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Gravataí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01597.000.032/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Gravataí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carolina Barth Loureiro Ingracio. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Gravataí. OBJETO: apurar eventual deficiência de sinalização viária e de risco para a circulação 
de pedestres no trecho da Avenida Brasil que cruza a RS- 118, em Gravataí/RS. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Gravataí.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 01698.000.651/2023. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguarão. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vitor Hugo Catena Chiuzuli. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Jaguarão. OBJETO: Acompanhar a implementação e execução do Plano 
de Prevenção e Proteção Contra Incêndios (PPCI) nas unidades do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (CREAS). INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Jaguarão/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01802.000.340/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Nova Prata. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Eder Fernando Kegler. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Nova Prata. OBJETO: Apurar possível realização de parcelamento irregular de solo urbano em empreendimento denominado 
Condomínio Araucárias, em Nova Prata, RS, no imóvel matriculado sob o n. 26.831, do Livro n. 02 - Registro Geral, do Registro de Imóveis de 
Nova Prata, diante da inexistência de processo de parcelamento aprovado e registrado, em ofensa às regras previstas na Lei n. 6.766/79. 
INVESTIGADO(S): Scala Incorporadora de Imóveis Ltda. LOCAL DO FATO: Nova Prata, RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01512.000.487/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Novo Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo. OBJETO: Possível situação de risco provocada por buraco 
situado na Avenida Primeiro de Março, n. 81, Bairro Centro, Novo Hamburgo, em frente ao Edifício Royal Park. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Avenida Primeiro de Março, n. 81, Bairro Centro, Novo Hamburgo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01512.000.553/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Novo Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo. OBJETO: Estação de bombeamento de águas - Casa de Bombas 
do Bairro Santo Afonso. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Bairro Santo Afonso, Novo Hamburgo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 00814.001.266/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Novo Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Sandro de Souza Ferreira. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo. OBJETO: Fiação dos postes de telecomunicação, em Novo 
Hamburgo. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01520.002.554/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Pelotas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar possível ilícito urbanístico constituído pela irregularidade das 
ocupações de moradia no quadrilátero havido entre a rua Marcílio Dias, Sete de Setembro, Professor Araújo e Praça Vinte de Setembro.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00824.006.330/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Pelotas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da Silva Zachia Alan. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Apurar possível ilícito a consistir na alienação de parte da área da 
Associação Rural de Pelotas para empreendimento imobiliário. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Pelotas. CAO comunicado: 
CAO DA ORDEM URBANÍSTICA E QUESTÕES FUNDIÁRIAS 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00824.004.083/2021. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Alexandre da Silva Zachia Alan. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: Objeto: apuração alagamentos Rua 
Boaventura Leite Local: Pelotas. Interessado: Gian de Siqueira Larroque. Investigados: Município de Pelotas e SANEP - SERVIÇO AUTÔNOMO 
DE SANEAMENTO DE PELOTAS. INVESTIGADO(S): SERVIÇO AUTÔNOMO DE SANEAMENTO DE PELOTAS - SANEP, MUNICÍPIO DE 
PELOTAS. LOCAL DO FATO: Pelotas.  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00852.001.526/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Cível do Rio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Camile Balzano de Mattos. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande. OBJETO: Situação precária e irregular dos cabos de amarração do rebocador da balsa RG - SJN. 
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INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Rio Grande.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01706.000.471/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Santo Antônio da Patrulha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Graziela da Rocha Vaughan Veleda. CLASSIFICAÇÃO:  
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo Antônio da Patrulha. OBJETO: Suposta venda de lotes irregulares em Caraá-RS, 
envolvendo a Imobiliária da Fazenda, de Taquara/RS. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Santo Antônio da Patrulha.  
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00911.002.176/2021. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquara. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. CLASSIFICAÇÃO:  4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara. OBJETO: Parcelamento irregular do solo. Santa Cruz da Concórdia, Taquara. 
(PP.712/2021 - Ponto 8). INVESTIGADO(S): Simone Fuchs Konrath, Flavio Luiz Konrath, Liliane da Silva. LOCAL DO FATO: Taquara.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00914.001.592/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Torres. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio Roberto Silva de Carvalho. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Solicita informações sobre a ponte de concreto entre Torres e Passo de Torres/SC. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Torres e Passo de Torres/SC.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01593.001.949/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Susana Cordero Spode. CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Investigar invasões em áreas públicas e privadas no Bairro Costa do Sol, em Cidreira/RS. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Cidreira.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01593.002.504/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. OBJETO: investigar medidas a serem levadas a efeito diante da interdição parcial de imóvel localizado na Avenida 
Luciana de Abreu, n. 155, Magistério, em Balneário Pinhal/RS, o qual está com possível risco iminente à vida de moradores do local e colapso 
estrutural, diante de más condições estruturais da edificação. INVESTIGADO(S): Ana Cristina da Silva Nunes. LOCAL DO FATO: Balneário Pinhal.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01916.000.377/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Tupanciretã. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme Santos Rosa Lopes. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tupanciretã. OBJETO: Angariar elementos para a instauração de Inquérito Civil referente ao exercício irregular de 
atividades com música ao vivo pelos estabelecimentos "Barbearia King" e "Deck 21 Gastrobar", na cidade de Tupanciretã/RS. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Tupanciretã/RS.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01920.000.252/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Veranópolis. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Veranópolis. OBJETO: Em tese, irregularidades no parcelamento de solo, localizado no Município de Fagundes Varela, de propriedade 
do empreendedor Neri Mattiuz. INVESTIGADO: Município de Fagundes Varela, Neri Mattiuz. LOCAL DO FATO: Fagundes Varela.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 02378.001.389/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Capão da Canoa. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. OBJETO: Solicitar a retirada da antena de celular instalada ao lado do Edifício Privilege no 
qual resido tendo em vista que a mesma está operando  muito aquém das normas de segurança. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Capão da Canoa.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 02378.002.510/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Capão da Canoa. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. OBJETO: Adotar providências de ordem urbanística para manutenção e segurança da Praça 
Caramuru, conhecida como Praça do Farol, em Capão da Canoa. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Capão da Canoa.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 02378.001.594/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Capão da Canoa. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. OBJETO: Adoção de providências sanitárias/urbanísticas em face do pedido de 
fornecimento de água pela CORSAN - Estrada da Laguna e Travessa da Laguna em Arroio Teixeira. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Capão da Canoa.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 02378.001.745/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Capão da Canoa. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. OBJETO: Denúncia enviada pela internet Salão de Festas sem nenhuma isolação acústica 
com festas com som muito alto até 05h da manhã. Vanessa Festas. Avenida Paraguassu 424. Bairro Jardim Beira Mar.. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Avenida Paraguassu 424. Bairro Jardim Beira Mar. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01644.000.372/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Charqueadas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo Mendonça Pinto dos Santos. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça Substituto de Entrância Inicial - 35. OBJETO: Averiguar possível ocorrência de loteamento Email encaminhado pela advogada Charlotte 
Alice Sievers Tostes solicitando encaminhamento de caso relativo a terreno situado às margens da RS 401. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Charqueadas.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 00970.000.673/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Guaíba. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Karinna Licht Orlandi. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Guaíba. OBJETO: Apurar possível atividade irregular da Comunidade Terapêutica localizada na 
Rua João Manoel, 1150, Bairro Petim, em Guaíba, e de propriedade de Clarice Schuster Camara. INVESTIGADO(S): Clarice Schuster Camara. 
LOCAL DO FATO: Guaíba.  
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
01202.000.634/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem Urbanística. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro de Freitas Xavier. CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Habitação e 
Defesa da Ordem Urbanística de Porto Alegre. OBJETO: acompanhar o cumprimento da sentença relativa ao processo n. 50646008220208210001 
(n. 001/1.05.0323159-6) - regularização fundiária do Loteamento Ester Mulher/Parada 21, localizado na Estrada Otaviano José Pinto, números 955, 
1255 ou 1520. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Estrada Otaviano José Pinto, números 955, 1255 ou 1520, Lami.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01504.002.341/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Cível de Cachoeirinha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Simone Annes Keunecke. CLASSIFICAÇÃO:  Des. Exc. - 
Compartilhamento - 2º Pj da Promotoria Cível de Cachoeirinha - Simone Annes Keunecke. OBJETO: Irregularidades na edificação Condomínio 
Edifício Lima e Silva, situado na Rua Lima e Silva, n. 152, Cachoeirinha. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Cachoeirinha.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01694.000.380/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Itaqui. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Covessi Thom. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Itaqui. OBJETO: Cassação de Alvará de Prevenção e Proteção contra Incêndio - Hotel BIASI. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Itaqui.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00878.001.558/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de São Borja. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Laerte Kramer Pacheco. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de São Borja. OBJETO: Verificar a ausência de Alvará de Prevenção Contra Incêndio - APPCI vigente das 
unidades da empresa PIRAHY ALIMENTOS LTDA. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: São Borja.  
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01920.000.252/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Veranópolis. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucio Flavo Miotto. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Veranópolis. OBJETO: Em tese, irregularidades no parcelamento de solo, localizado no Município de Fagundes Varela, de propriedade 
do empreendedor Neri Mattiuz. INVESTIGADO: Município de Fagundes Varela, Neri Mattiuz. LOCAL DO FATO: Fagundes Varela.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 03 de Novembro de 2023. 
CLÁUDIO ARI PINHEIRO DE MELLO,  
Coordenador do CAO da Ordem Urbanística e Questões Fundiárias. 
De acordo,  
LUCIANO VACCARO,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
BOLETIM N. 21/2023 

 
O COORDENADOR DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 
Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes Inquéritos Civis ou 
Procedimentos Preparatórios, conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 00748.004.860/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda Soares Pereira. CLASSIFICAÇÃO:  5º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do Sul. OBJETO: Averiguar a regularidade do exercício da profissão de 
optometrista em face de representação formulada pelo Conselho Brasileiro de Oftalmologia. . INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Caxias do Sul. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
01648.000.791/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Farroupilha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudia 
Formolo Hendler. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Farroupilha. OBJETO: ALERTA DO HOPSITAL 
BENEFICENTE SÃO CARLOS REFERENTE AOS ENCAMINHAMENTOS DE PROCEDIMENTOS PEDIÁTRICOS FEITOS PELA SECRETARIA 
ESTADUAL DE SAÚDE, EMBORA OS INÚMEROS AVISOS DE QUE O REFERIDO HOSPITAL NÃO TEM ESTRUTURA PARA ATEDIMENTOS 
DE PROCEDIMENTOS DESTA ESPECIALIDADE. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Farroupilha. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 00782.004.067/2023. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gramado. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Natália Cagliari. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Gramado. OBJETO: Acompanhar a implantação do Serviço de CENTRO 
DIA para idosos pelo Município de Gramado. INVESTIGADO(S): Município de Gramado. LOCAL DO FATO: Gramado. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
01782.000.364/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ibirubá. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Suzane 
Hellfeldt. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Ibirubá. OBJETO: Ofício n. 115/2023 STASH- Instituição do Serviço 
de Acolhimento Familiar, conhecido como Famílias Acolhedoras, em Ibirubá. Email para a equipe: familiaacolhedoraibiruba@gmail.com Telefone: 
54 99903-9065 
54 3324-8561. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Ibirubá. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA 
PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 01698.000.651/2023. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguarão. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vitor Hugo Catena Chiuzuli. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Jaguarão. OBJETO: Acompanhar a implementação e execução do Plano 
de Prevenção e Proteção Contra Incêndios (PPCI) nas unidades do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e Centro de Referência 

mailto:familiaacolhedoraibiruba@gmail.com
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Especializado de Assistência Social (CREAS).. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Jaguarão/RS.. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
00803.000.824/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Sérgio da Fonseca Diefenbach. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Lajeado. 
OBJETO: Problema no fluxo das internações involuntárias.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Lajeado/RS. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01512.000.417/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Cível de Novo Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Juliana Maria Giongo. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: Apurar irregularidade no fornecimento de alimentação a pacientes internados 
na UPA.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA 
PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01512.000.511/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça Cível de Novo Hamburgo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Juliana Maria Giongo. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: Apurar irregularidades na Clínica do Rim Novo Hamburgo RS.. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Novo Hamburgo. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO 
AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00823.000.993/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Pedro Osório. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luana Rocha Ribeiro. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Pedro Osório. OBJETO: Falta de profissionais no CRAS, o número de profissionais não atende o mínimo exigido na NOB - RH/SUAS - 
Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social, conforme especificado na Resolução 269/2006. 
INVESTIGADO(S): CRAS de Pedro Osório - RS. LOCAL DO FATO: Pedro Osório. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA 
PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00825.012.048/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Cível de Pelotas. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Barbosa de Borba. CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Pelotas. OBJETO: Apurar eventual irregularidade na falta de disponibilização de leitos clínicos e de UTI para o SUS 
nas dependências do Hospital Santa Casa de Pelotas. INVESTIGADO(S): Santa Casa de Misericórdia de Pelotas, Município de Pelotas. LOCAL 
DO FATO: Pelotas - RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00852.004.502/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada do Rio Grande. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Laura Regina Sedrez Porto. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio Grande. OBJETO: Apurar espera excessiva para a realização dos exames de ultrassom em 
Rio Grande, cuja regulação compete ao gestor local local do SUS. INVESTIGADO(S): Município do Rio Grande. LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00865.005.488/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Cível de Santa Maria. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Joel Oliveira Dutra. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. OBJETO: Apurar a insuficiência do número de agentes comunitários no Município de Santa Maria. 
INVESTIGADO(S): Município de Santa Maria. LOCAL DO FATO: Santa Maria. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA 
PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
00891.003.009/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Carla Lara Adami da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Leopoldo. OBJETO: 
Acompanhamento da UBS Santo Augusto. INVESTIGADO(S): Município de São Leopoldo. LOCAL DO FATO: São Leopoldo. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
00893.001.919/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Cristiana Müller Chatkin. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul. OBJETO: 
Ofício 184/2023 da Santa Casa comunicando possível desativação da hemodiálise na Santa Casa de Misericórdia de São Lourenço do Sul, em 
razão do déficit da prestação do serviço. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: São Lourenço do Sul. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
00893.001.824/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Cristiana Müller Chatkin. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul. OBJETO: 
Expediente instaurado para acompanhar o 4º Grupo Reflexivo de Homens Agressores de violência doméstica.. INVESTIGADO(S): Oldacir 
Schimmelpfennig. LOCAL DO FATO: São Lourenço do Sul. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS 
VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01882.000.433/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de São Sebastião do Caí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudia Ferraz Rodrigues Pegoraro. CLASSIFICAÇÃO:  1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. OBJETO: Denúncia contra agente de saúde Maria Clarice Schutz - 
comportamento, vícios, pai idoso. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Harmonia . CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 00911.002.696/2023. 
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PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquara. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Taquara. OBJETO: Acompanhar a Comunidade Terapêutica Semear 
Esperança - Município de Taquara.. INVESTIGADO(S): Comunidade Terapêutica Semear Esperança Taquara, Davi Rosa de Oliveira. LOCAL DO 
FATO: taquara. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
01591.000.583/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio 
Roberto Silva de Carvalho. CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: A Sra. Ingrid entrou em 
contato com esta Promotoria, a fim de solicitar com urgência atendimento com o Dr. Márcio, referente ao Conselho do Idoso. Na oportunidade, 
solicita que se possível seja na sexta-feira.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Torres. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01593.004.006/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Tramandaí. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: Investigar as formas de contato/horários de atendimento externo da Prefeitura de Tramandaí tendo 
em vista denúncia de que ninguém atende telefone/responde e-mails no referido ente público.  INVESTIGADO(S): Município de Tramandaí. LOCAL 
DO FATO: Tramandaí. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01912.000.500/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Três Passos. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bárbara Bisogno Paz. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: Trata-se de ofício encaminhado pela Câmara de Vereadores de Três Passos, noticiando grave 
problema de saúde pública, decorrente da qualidade da água fornecida à população da zona rural de Três Passos. . INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Três Passos. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01914.000.214/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Tucunduva. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruna Maria Borgmann. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tucunduva. OBJETO: apurar irregularidades no transporte sanitário eletivo do Sistema Único de Saúde para tratamento fora do 
município, diante da existência de indícios de que o Município de Tucunduva vem autorizando o transporte de pacientes particulares e de 
convênios, desatendendo, assim, as disposições da Portaria de Consolidação n. 01/2022 do Ministério da Saúde e da Resolução n. 005/2018 
CIB/RS. INVESTIGADO: Município de Tucunduva. LOCAL DO FATO: Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social de Tucunduva. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 
00931.003.609/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele 
Moretto. CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: Fomentar a realização de campanha 
educacional permanente de motoristas e cobradores dos prestadores de serviços de transporte coletivo operantes em Viamão, tendo por objetivo a 
capacitação para o atendimento humanizado de pessoas com deficiência, inclusive quanto ao correto uso da plataforma elevatória. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Viamão, RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS 
VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 02383.000.494/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Santo Antônio das Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Matheus Trindade. CLASSIFICAÇÃO:  Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Santo Antônio das Missões. OBJETO: Eventual irregularidade relacionada ao veículo utilizado para o transporte escolar 
de alunos e pais do Município de Garruchos a APAE de Santo Antônio das Missões/RS. INVESTIGADO(S): Município de Garruchos. LOCAL DO 
FATO: Município de Garruchos/RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 01128.004.033/2023. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Edes Ferreira dos Santos Cunha, em substituição. CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Acompanhar o funcionamento do Instituto de Amparo ao Excepcional (INAMEX), registrado como 
Residencial Inclusivo junto ao CMAS, a fim de dar  cumprimento à Resolução 228/2021-CNMP que dispõe sobre "a atuação dos membros do 
Ministério Público na defesa dos direitos fundamentais das pessoas com deficiência acolhidas em Residências Inclusivas e dá outras 
providências". INVESTIGADO(S): Instituto de Amparo ao Excepcional (INAMEX). LOCAL DO FATO: Porto Alegre-RS. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01128.001.756/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mauro Luís Silva de Souza. 
CLASSIFICAÇÃO:  3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar os critérios para a 
disponibilização de transporte sanitário eletivo e/ou passagem gratuita. INVESTIGADO(S): Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre - SMS. 
LOCAL DO FATO: Porto Alegre. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01128.004.157/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Edes Ferreira dos Santos Cunha. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Investigar o cumprimento da 
notificação da DVS n. 39256 pela ILPI Residencial Irys, Razão Social Tatiane C. Nunes Ltda. - ME, CNPJ 46.098.911/0001-02, localizada na Av. 
Ijuí, 378, Bairro Petrópolis, em Porto Alegre/RS. INVESTIGADO(S): ILPI Tatiane Cruz Nunes (Residencial Irys). LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. DO PROCEDIMENTO: 01625.003.120/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria 
de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Ata reunião CAODH de 
01.03.2023 - Interoperabilidade entre os CAPS com a rede de saúde mental. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01128.002.291/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcia Rosana Cabral Bento. 
CLASSIFICAÇÃO:  5º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar a ausência de APPCI 
nas Unidades de Saúde gerenciadas pelo IBSAUDE (região Oeste): US Aparício Borges; US Cristal; US Cruzeiro do Sul; US Divisa; US Graciliano 
Ramos; CF Moab Caldas; US Nossa Senhora das Graças; US Nossa Senhora de Belém; CF Primeiro de Maio; US Rincão; US Santa Anita; CF 
Santa Marta; US Vila Cruzeiro.. INVESTIGADO(S): Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre, IBSAÚDE. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01128.004.299/2023. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcia Rosana Cabral Bento. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: OBJETO: investigar a existência 
e regular funcionamento do  Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento da Política Municipal para a População de Rua (Comitê 
POPRUA), previsto no Decreto Municipal n. 19.087/2015. INVESTIGADO(S): Município de Porto Alegre. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de acompanhamento de Instituições. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01128.001.397/2022. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Edes Ferreira dos Santos Cunha, em substituição. CLASSIFICAÇÃO:  7º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada e permanente, a ILPI Residencial 
Geriátrico Santa Edwiges Ltda. - Filial, CNPJ 09.194.833/0004-58. localizada na Rua Grão Pará, 55, Bairro Menino Deus, Porto Alegre/RS. 
INVESTIGADO(S): ILPI Residencial Geriátrico Santa Edwiges Ltda.-ME. LOCAL DO FATO: Rua Grão Pará, 55, Bairro Menino Deus, Porto Alegre - 
RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS E DA PROTEÇÃO AOS VULNERÁVEIS 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 06 de Novembro de 2023. 
LEONARDO MENIN,  
Coordenador do CAO dos Direitos Humanos e da Proteção Aos Vulneráveis. 
De acordo,  
LUCIANO VACCARO,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
 

 
 

AVISO N. 57/2023 

 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 13 de Novembro de 2023, ou nos 15 dias subsequentes, às 14h00min, Av. Aureliano de Figueiredo 

Pinto, 80, 8º andar, Torre Norte, Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, serão deliberados expedientes com fatos a que se referem os 

seguintes processos: Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos  de Porto Alegre: 01) 01625.004.521/2022. 

Fica facultado às associações legitimadas apresentarem razões escritas ou documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, nos 

termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos expedientes acima relacionados serão 

publicadas através de afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 07 de Novembro de 2023. 

JULIANA BOSSARDI, 

Promotora-Assessora. 

 
 

 

 
COMUNICADO N. 010/2023-CGMP 

 
A CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, nos termos do § 3º do artigo 3º do Provimento n. 004/2017-CGMP, divulga o 
cronograma das correições ordinárias para o mês de dezembro de 2023. 
 

DATA CARGO 

11/12 PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TRÊS COROAS 

12/12 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA CRIMINAL DE PORTO ALEGRE 
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12/12 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA CRIMINAL DE PORTO ALEGRE 

12/12 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DO 4º DISTRITO DE PORTO ALEGRE 

13/12 
PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DE ENTRÂNCIA FINAL – 11 PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE PORTO 
ALEGRE 

13 a 15/12 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE RIO GRANDE 

13 a 15/12 PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DE ENTRÂNCIA INTERMEDIÁRIA - 34 

13 a 15/12 3º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE RIO GRANDE 

14 a 15/12 PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE PELOTAS 

14 a 15/12 PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DE ENTRÂNCIA FINAL - 46 

14 a 15/12 1º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA DE PELOTAS 

18/12 PROMOTOR DE JUSTIÇA SUBSTITUTO DE ENTRÂNCIA FINAL - 26 

18/12 2º PROMOTOR DE JUSTIÇA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR DE PORTO ALEGRE 

 
A equipe da Corregedoria-Geral coloca-se à disposição da comunidade e autoridades locais para atendimento quanto à atuação dos membros do 
Ministério Público e dos seus serviços auxiliares, por meio do telefone (51) 3295-2047, bem como do correio eletrônico cgmp@mprs.mp.br. 
 

Porto Alegre, 03 de novembro de 2023. 
 

EVA MARGARIDA BRINQUES DE CARVALHO, 
Corregedora-Geral do Ministério Público. 

 

 
 

 
EDITAL N. 338/2023 

 
De ordem, nos termos do artigo 4.º caput, do Provimento n. 01/2020-PGJ, fica cientificado o indiciado TCHARLES KLEITON  DOS SANTOS 
GOMES, atualmente em lugar incerto e não sabido, sobre a negativa de proposta de acordo de não persecução penal pelo Ministério Público nos 
autos do PJ 5008409-55.2023.8.21.0019, que tramita na Promotoria de Justiça  Criminal 2. Prazo do Edital: 5 (cinco) dias. 
 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE NOVO HAMBURGO, 03 de novembro de 2023. 
 

ALESSANDRO SALAZAR ROSSATTO, 
Promotor de Justiça. 

 
Registre-se e publique-se. 
 

Raquel Isotton, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
 
 

mailto:cgmp@mprs.mp.br
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EDITAL N. 341/2023 
 
De ordem, nos termos do Provimento n. 01/2020-PGJ, ficam cientificados os indiciados ÂNGELA MARIA GOMES DA SILVA, AMANDA DA 
SILVA GOMES, THAILISON SANOR SILVA FLORES e ALANA DA SILVA PEREIRA, atualmente em lugar incerto e não sabido, sobre a oferta 
de proposta de acordo de não persecução penal pelo Ministério Público nos autos do Inquérito Policial n. 1018/2021/152204/A 
(500817838.2021.8.21.0006), constante no PGEA 00730.003.474/2023, que tramita na Promotoria de Justiça Criminal de Cachoeira do Sul. Prazo 
do Edital: 05 (cinco) dias. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DE CACHOEIRA DO SUL, 06 de novembro de 2023. 
 

DAVI LOPES RODRIGUES JUNIOR, 
Promotor de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 
 

Raquel Isotton, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

EDITAL N. 342/2023 
 
De ordem, nos termos do Provimento n. 01/2020-PGJ, fica cientificado o indiciado ELIANA FONSECA DE SOUZA, atualmente em lugar incerto e 
não sabido, sobre a oferta da proposta de acordo de não persecução penal pelo Ministério Público nos autos do Procedimento Policial n. 5022258-
82.2023.8.21.0023, constante no PGEA. 00854.001.389/2023, da Promotoria de Justiça Criminal do Rio Grande/RS. Prazo do Edital: 5 (cinco) 
dias.  
 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DO RIO GRANDE, 06 de novembro de 2023.   
 

MARCELO NAHUYS THORMANN, 
Promotor de Justiça. 

 

Registre-se e publique-se. 
 
Raquel Isotton, 
Promotora de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

 
 
 
 

 
EXTRATO  

ESPÉCIE DO TERMO FOMENTO 

NÚMERO DO TERMO 2799/2022 

NÚMERO DO PROCEDIMENTO (SIM) 02456.000.392/2022, 02456.000.590/2022 e 02456.000.416/2023 

CONCEDENTE MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SIGNATÁRIO ALEXANDRE SIKINOWSKI SALTZ 

CARGO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

POR INTERMÉDIO DO FUNDO PARA RECONSTITUIÇÃO DE BENS LESADOS 

SIGNATÁRIO JOÃO CLÁUDIO PIZZATO SIDOU 

CARGO PRESIDENTE DO CONSELHO GESTOR DO FRBL 

ORGANIZAÇÃO PARCEIRA ALDEIAS INFANTIS SOS BRASIL - FILIAL PORTO ALEGRE/RS  

SIGNATÁRIO ENÉAS PALMEIRA MACHADO 

CARGO GESTOR TERRITORIAL  

RESUMO DO OBJETO 

Aditar o Termo de Fomento MPRS/FRBL n. 2279/2022 para prorrogar os prazos de 
vigência e execução por mais 12 (doze) meses, a contar de 13/08/2023; autorizar a 
utilização dos rendimentos da aplicação financeira dos recursos repassados pela parte 
Concedente à Organização Parceira, para assegurar a execução do objeto do projeto 
“Ambiência: qualificando o cuidado nas Aldeias Infantis SOS em Porto Alegre e Santa 
Maria”, nos termos do plano de trabalho atualizado pelo novo cronograma de execução, 
que substitui o anterior. 



 

 

17 
 

LOCALIDADE DA EXECUÇÃO PORTO ALEGRE/RS e SANTA MARIA/RS 

DATA DA ASSINATURA 17 de outubro de 2023. 
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